PARECER Nº 1061, DE 2014

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 25, DE 2013

Em razão das emendas de plenário apresentadas ao Projeto de lei Complementar n° 25, de 2013 nos termos do que dispõe o artigo 175, II, do Regimento Interno Consolidado, referido projeto volta à apreciação das comissões permanentes. 

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça e Redação sem apreciação no prazo regimental, ilustre Relator Especial concluiu pela rejeição das emendas. 

Cumpre-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, nos termos do que dispõe o artigo 61 do Regimento Interno Consolidado. 

A emenda de n° 794 pretende assegurar a reserva de vagas de, no mínimo, 20% (vinte por cento), nas vagas do concurso público de provimento de cargos de Procurador do Estado, sempre que o número de vagas oferecidas for igualou superior a três. 

Corno muito bem consignado no parecer do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, a matéria relacionada à reserva de vagas depende da aprovação de Projeto de lei de autoria do Chefe do Poder Executivo que trata da instituição de sistema de pontuação diferenciada em concursos públicos, nas condições e para os candidatos que especifica (pretos, pardos e indígenas), em trâmite nesta Casa de Leis, é de competência privativa daquele Poder, a quem cabe a gestão da administração pública do Estado. A medida é louvável, mas não merece a acolhida nesta oportunidade. 

Por sua vez, a emenda de n° 795, propõe uma série de alterações ao projeto relacionadas à estrutura organizacional, providências administrativas eminentemente voltadas à função específica do Procurador Geral, tais como, provimento da carreira, aposentadoria, além de questões voltadas à verba honorária, licença prêmio, dentre outras. 

No que concerne aos aspectos que ora nos compete examinar, temos a esclarecer que o sistema constitucional da administração pública funciona como uma rede hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade estrita, mas vincula a interpretação de todos atos administrativos ao respeito dos princípios elencados na norma vigente. 

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade. 

Nesse sentido, referidas emendas, ao ingressarem em rol de competência restrita do senhor Procurador Geral do Estado, não merecem a nossa acolhida. 

Desse modo, nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs 794 e 795, apresentadas ao projeto de lei Complementar n° 25, de 2013. 

a) Alex Manente – Relator Especial
